
PROCURADORIA JURÍDICA

PARECER PELOJ Nº 184

PROCESSO Nº 1303

ASSUNTO: DIRETRIZES DE PROTEÇÃO ANIMAL

PROCESSO LEGISLATIVO. COMPETÊNCIA

CONCORRENTE.  PROTEÇÃO  DOS

ANIMAIS.  POLÍTICAS  PÚBLICAS.

CONSTITUCIONALIDADE. 

1- RELATÓRIO

De autoria  dos vereadores,  ENIVALDO RAMOS DE FREITAS,  ADILSON

ROBERTO PEREIRA JUNIOR, CÍCERO CAMARGO DA SILVA, DANIEL LEMOS

DIAS PEREIRA, FAOUAZ TAHA, LEANDRO PALMARINI, MADSON HENRIQUE

DO NASCIMENTO SANTOS, a  presente  proposta  de  emenda  à  Lei  Orgânica

prevê diretrizes para a proteção dos animais e elaboração de política pública sobre

o tema.

A propositura encontra sua justificativa às fls. 04/05 e cópia do trecho a ser

retificado às fls. 06/11.

É o relatório. Passa-se a opinar estritamente sobre os aspectos jurídicos da

questão posta. 

2 - FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

Observando o projeto em exame afeiçoa-se de constitucionalidade, conforme

passa a expor.

2.1 - DA CONSTITUCIONALIDADE 

Sob o prisma jurídico, trata-se de competência concorrente para legislar sobre

meio ambiente, conforme determinação da Constituição Federal, ao dispor que os

Entes  Federativos  devem  proteger  o  meio  ambiente  bem  como  preservar  as

florestas, fauna e flora (artigo 23, VI e VII), ora em evidência:
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Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal
e dos Municípios: 

[…]

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas
formas; 

VII - preservar as florestas, a fauna e a flora; 

A Constituição Bandeirante também traz em seu escopo o tema em tela:

Artigo 193 -  O Estado, mediante lei, criará um sistema de administração
da qualidade  ambiental,  proteção,  controle  e  desenvolvimento  do  meio
ambiente e uso adequado dos recursos naturais, para organizar, coordenar
e integrar as ações de órgãos e entidades da administração pública direta
e indireta, assegurada a participação da coletividade, com o fim de

[…]

X - proteger a flora e a fauna, nesta compreendidos  todos os animais
silvestres, exóticos e domésticos, vedadas as práticas que coloquem em
risco  sua  função  ecológica  e  que  provoquem extinção  de  espécies  ou
submetam  os  animais  à  crueldade,  fiscalizando  a  extração,  produção,
criação,  métodos  de  abate,  transporte,  comercialização  e  consumo  de
seus espécimes e subprodutos; 

Neste aspecto, de acordo com STF, o Município possui a competência para

legislar sobre assuntos de interesse local, bem como para suplementar a matéria

(art. 30, I e II). 

Ao analisar leis municipais que tratem sobre assuntos de interesse local, o

STF  tem  procurado  conferir  uma  interpretação  constitucional  que  seja  mais

favorável  à  autonomia  legislativa  dos  municípios,  haja  vista  ter  sido  essa  a

intenção do constituinte ao elevá-los ao status de entes federativos na CF/88. 

Nesse diapasão, a interpretação do conceito de “interesse local” deve ser

realizada de uma forma que prestigie a vereança local, a qual conhece a realidade

e as necessidades dos cidadãos.

Para corroborar com esse entendimento, há, de forma análoga, julgados do

E. STF, do qual aduzem a competência municipal em legislar sobre o assunto em

tela:

Ementa:  AGRAVO  REGIMENTAL NO  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO
COM  AGRAVO.  ADMINISTRATIVO.  LEI  MUNICIPAL.  PORTA
ELETRÔNICA EM TERMINAIS DE AUTOATENDIMENTO BANCÁRIO.
COMPETÊNCIA MUNICIPAL PARA LEGISLAR SOBRE QUESTÕES DE
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SEGURANÇA  NOS  LOCAIS  DE  ATENDIMENTO  AO  PÚBLICO.
INTERESSE  LOCAL.  INOCORRÊNCIA  DE  USURPAÇÃO  DA
COMPETÊNCIA LEGISLATIVA FEDERAL. REEXAME DA LEGISLAÇÃO
LOCAL.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  N.  280  DO  SUPREMO
TRIBUNAL  FEDERAL.  DECISÃO  QUE  SE  MANTÉM  POR  SEUS
PRÓPRIOS  FUNDAMENTOS.  1.  Os  Municípios  possuem
competência para legislar sobre assuntos de interesse local (artigo
30, I, da CF), tais como medidas que propiciem segurança, conforto
e rapidez aos usuários de serviços bancários. (Precedentes: RE n.
610.221-RG, Relatora a Ministra Ellen Gracie,  DJe de 20.08.10;  AI  n.
347.717-AgR,  Relator  o  Ministro  Celso  de  Mello,  2ª  Turma,  DJ  de
05.08.05; AC n. 1.124-MC, Relator o Ministro Marco Aurélio, 1ª Turma,
DJ de 04.08.06; AI n. 491.420-AgR, Relator o Ministro Cezar Peluso, 1ª
Turma,  DJ de 24.03.06;  AI  n.  574.296-AgR, Relator  o Ministro  Gilmar
Mendes, 2ª Turma, DJ 16.06.06; AI n. 709.974-AgR, Relatora a Ministra
Cármen Lucia, 1ª Turma, DJe de 26.11.09; AI n. 747.245-AgR, Relator o
Ministro.  Eros  Grau,  2ª  Turma,  DJe  06.08.09;  RE  n.  254.172-AgR,
Relator o Ministro Ayres Britto, 2ª Turma, DJe de 23.09.11, entre outros).
2. Deveras, para se chegar à conclusão contrária à adotada pelo acórdão
recorrido  como  deseja  o  recorrente  quanto  a  extensão  da  exigência
prevista  no  art.  1º,  da  Lei  Municipal  nº  7.494/94  aos  terminais  de
autoatendimento  bancário,  necessário  seria  o  reexame  da  legislação
local  que  o  orientou,  o  que  inviabiliza  o  extraordinário,  a  teor  do
Enunciado  da  Súmula  280  do  Supremo  Tribunal  Federal,  verbis:  por
ofensa  a  direito  local  não  cabe  recurso  extraordinário.  3.  In  casu,  o
acórdão  recorrido  assentou:  ADMINISTRATIVO.  POSTOS  DE  AUTO-
ATENDIMENTO BANCÁRIO.  INSTALAÇÃO DE PORTA ELETRÔNICA
DE  SEGURANÇA  INDIVIDUALIZADA.  LEI  MUNICIPAL  Nº  7.494/94.
MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE. A exigência  legal  de instalação de
porta eletrônica de segurança, com detector de metais, restringe-se às
agências e postos de serviços, assim entendidos os postos que realizam
as mesmas atividades das agências, com atendimento ao público, mas
com  menor  número  de  funcionários,  não  se  estendendo  aos  meros
terminais  de  auto-atendimento.  4.  Agravo  regimental  a  que  se  NEGA
PROVIMENTO.
(ARE 691591 AgR, Relator(a): LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em
18/12/2012,  PROCESSO ELETRÔNICO DJe-038 DIVULG 26-02-2013
PUBLIC 27-02-2013) Grifo Nosso.

_____________________________________________________
EMENTA Agravo  regimental  no  recurso  extraordinário.  Ação  direta  de
Inconstitucionalidade.  Lei  nº  3.578/13  do  Município  de  Campos  do
Jordão que estabelece tempo máximo de espera para atendimento em
caixas  de  supermercado.  Matéria  de  interesse  local.  Competência
municipal.  Precedentes.  1.  A jurisprudência  do  Supremo  Tribunal
Federal  vem  reiteradamente  afirmando  a  competência  dos
municípios  para  legislar  sobre  matéria  consumerista  quando
sobreleva o interesse local, como ocorre no caso dos autos, em que a
necessidade  de  um  melhor  atendimento  aos  consumidores  nos
supermercados e hipermercados é aferível  em cada localidade,  a
partir da observação da realidade local. Precedentes: RE nº 880.078/SP-
AgR, Primeira Turma, Relator o Ministro Marco Aurélio, DJe de 1º/6/16;
RE nº 956.959/SP, Relatora a Ministra Rosa Weber, DJe de 28/6/16; RE
nº  397.094/DF-AgR,  Primeira  Turma,  Relator  o  Ministro  Sepúlveda
Pertence, DJ de 27/10/06. 2. Agravo regimental não provido.
(RE 818550 AgR, Relator(a): DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado
em 06/10/2017, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-247  DIVULG 26-10-
2017  PUBLIC 27-10-2017) Grifo Nosso.
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2.2 - DA LEGALIDADE PERANTE A LEI ORGÂNICA MUNICIPAL 

Em face do atual cenário, configura-se revestido condição de legalidade no

que concerne à competência (art. 6o, “caput” c.c art. 7º, V), e quanto à iniciativa,

que no caso concreto é concorrente (art. 13, I, e o art. 45), sendo os dispositivos

relacionados  pertencentes  à  Lei  Orgânica  de  Jundiaí  (L.O.J), deferindo  ao

Vereador a iniciativa para a propositura, como resta dilucidado:

Art. 6º. Compete ao Município de Jundiaí legislar sobre assuntos de
interesse  local  com  o  objetivo  de  garantir  o  bem-estar  de  sua
população  e  o  pleno  desenvolvimento  de  suas  funções  sociais,
cabendo-lhe privativamente, entre outras, as seguintes atribuições: […]

Art.  7º. Ao  Município  de  Jundiaí  compete,  concorrentemente  com  a
União e o Estado, entre outras atribuições 
[…]

V – proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de
suas formas; 

Art.  13. Cabe  à  Câmara,  com sanção  do  Prefeito,  dispor  sobre  as
matérias de competência do Município e especialmente:

I  – legislar  sobre  assuntos  de  interesse  local,  inclusive
suplementando a legislação federal e estadual; […].Grifo Nosso.

 

Vale  ressaltar  que  o Município  possui  de  forma  análoga  a  Constituição

Federal bem como Estadual artigo de igual teor no que se refere a proteção dos

animais, ora em perspicuidade:

Art.  162. Cabe  ao  Poder  Público,  através  de  seus  órgãos  de
administração direta, indireta e fundacional 

[…]

VI –  proteger a fauna e a flora, vedando-se as práticas que coloquem
em risco  sua  função  ecológica,  provoquem extinção  de  espécies  ou
submetam os animais a crueldade, fiscalizando-se a extração, captura,
produção, transporte, comercialização e consumo de seus espécimes e
subprodutos 

3 – CONCLUSÃO

Diante do exposto, exclusivamente sob o espectro jurídico, entendemos que

inexistem  quaisquer  óbices  a  regular  tramitação  do  projeto  de  lei,  porquanto

constitucional e legal. 

Relativamente ao quesito mérito, pronunciar-se-á o soberano Plenário.
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DA  S     COMISSÕES   A SE  REM   OUVIDA  S  :  

Além da Comissão de Justiça e Redação, nos termos do inciso I do art. 139

do Regimento Interno, sugerimos a oitiva da Comissão De Saúde, Assistência So-

cial e Previdência e da Comissão de Políticas Urbanas e Meio Ambiente. 

Com  o  parecer  das  mencionadas  comissões,  a  proposição  deverá  ir  a

Plenário para discussão e votação em dois turnos, nos termos do § 1º do art. 42

da L.O.J., obedecendo-se, ainda, os §§ 2º e 3º do citado dispositivo, e demais

ordenamentos regimentais.

QUÓRUM: maioria de 3/5 (três quintos) dos membros da Câmara, em dois

turnos de votação (art. 42, §1º, L.O.J.)

Jundiaí, 15 de março de 2023

Fábio Nadal Pedro João Paulo Marques D. de Castro
Procurador Jurídico Procurador Jurídico

Hiago F. C. Evangelista Vieira PedroHenrique O. Ferreira
Procurador Jurídico Chefe do Setor de Projetos

Mariana Coelho do Amaral Vinícius Augusto M. N. Soares
Estagiária de Direito Estagiário de Direito
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